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Apresentação 


O presente documento foi organizado com a finalidade de oferecer subsídios técnicos aos membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais no que tange aos serviços socioassistenciais ofertados no âmbito do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e do Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS.

Trata-se de uma compilação de informações constantes nos documentos disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome sobre a temática, organizada em formato didático de perguntas e respostas, visando facilitar a leitura e o entendimento dos Promotores de Justiça acerca do assunto. 

Por conseguinte, pretende-se por meio deste documento, promover uma maior aproximação entre as Promotorias de Justiça que atuam na área da Infância e da Juventude e a rede socioassistencial, visando à integração e complementação das ações desenvolvidas por esses órgãos e a consequente garantia dos interesses da criança e do adolescente, notadamente no seu direito à convivência familiar e comunitária.

CONHECENDO OS SERVIÇOS OFERTADOS NO ÂMBITO DO 

CRAS E DO CREAS



	1 – O que é o Sistema Único de Assistência Social - SUAS?


 O SUAS é um sistema de proteção social público não-contributivo, com gestão descentralizada e participativa, que regula e organiza, no território nacional, os serviços, programas e benefícios socioassistenciais, sendo que a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios são corresponsáveis por sua gestão e cofinanciamento.

	2 – Quais são as modalidades de proteção social previstas na Política Nacional de Assistência Social e no SUAS?


A proteção social é classificada em Proteção Social Básica - PSB e Proteção Social Especial- PSE, sendo que essa se subdivide em média complexidade e alta complexidade.

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

	3 – Qual o objetivo central da Proteção Social Básica - PSB?


A PSB tem como objetivo central prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidade e aquisições, bem como o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

	4 – Qual o público alvo da Proteção Social Básica?


A PSB destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social, decorrente da pobreza, privação e/ou fragilização de vínculos afetivos – relacionais e de pertencimento social. Os Serviços são executados de forma direta nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS por meio do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF, podendo ser executados em outras unidades básicas públicas ou não, desde que referenciadas ao CRAS.

	5 – O que é Centro de Referência da Assistência Social - CRAS?


O CRAS é uma unidade pública estatal de base territorial, localizado em áreas de vulnerabilidade social. Executa serviços de Proteção Social Básica, organiza e coordena a rede de serviços socioassistenciais locais da Política de Assistência Social. Dada sua capilaridade nos territórios, caracteriza-se como a principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de proteção social de assistência social.

	6 – Quais são os benefícios, programas e serviços que abrangem a Proteção Social Básica?


I -  Benefício de Prestação Continuada - BPC

II - Benefícios eventuais (auxílio natalidade, auxílio funeral, etc.)

III - Programa de Transferência de Renda

IV - Serviços e projetos de capacitação e inserção produtiva

V - Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF

VI - Serviço de Convivência e Fortalecimentos de Vínculos - SCFV (crianças de 0 a 6 anos, 6 a 15 e 15 a 17 anos)

VII - Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 

        Idosas.

	7 – O que é o BPC – Benefício de Prestação continuada?


É um benefício da Política de Assistência Social que integra a proteção social básica no âmbito do SUAS. Para acessá-lo não é necessário ter contribuído com a Previdência Social. É um benefício individual, não vitalício e intransferível, que assegura a transferência mensal de 01 (um) salário mínimo, ao idoso com 65 (sessenta e cinco anos) ou mais e a pessoas com deficiência, de qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual, ou sensorial, que comprove não possuir meios de garantir o próprio sustento, nem tê-lo provido por sua família. A renda mensal familiar per capita deve ser inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo vigente.

	8 – O que são benefícios eventuais?


Os benefícios eventuais são benefícios da Política Nacional de Assistência Social – PNAS, de caráter suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de morte, nascimento, calamidade pública e situações de vulnerabilidade temporária. 

	9 – Como funciona o programa Bolsa Família?


A gestão do Bolsa Família é descentralizada e compartilhada por União, estados, Distrito Federal e municípios. O programa possui 03 (três) eixos principais: transferência de renda, condicionalidades e programas complementares. O Bolsa Família atende a milhões de pessoas em todo o território nacional, sendo que o valor do benefício recebido por uma família pode variar entre R$32,00 e R$306,00 reais, dependendo da renda familiar por pessoa, limitada a R$140,00 reais, do número e da idade dos filhos.

	10 – O que é e como funciona o PAIF – Programa de Atendimento Integral à Família?


O PAIF e o CRAS não são sinônimos. Enquanto o primeiro é um serviço, o CRAS é o espaço físico, é um equipamento. Todo CRAS executa, obrigatoriamente, o PAIF. Os usuários do PAIF são as famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, residentes nos territórios de abrangência do CRAS, em especial as famílias beneficiárias dos programas de transferência de renda, ou famílias com membros que recebem benefícios assistenciais. 

O acesso às ações do PAIF ocorre por meio de: demanda das famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, busca pró-ativa de famílias realizadas pelas equipes dos CRAS e encaminhamentos realizados pela rede socioassistencial, serviços setoriais e órgãos públicos e conselhos de políticas e defesa dos direitos. 

As ações que compõem o PAIF são: acolhida, acompanhamento familiar, encaminhamentos e atividades coletivas/comunitárias. Dentre os objetivos do PAIF encontram-se: fortalecer a função protetiva da família, prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários, promover aquisições sociais e materiais à família, promover o acesso a benefícios, programas de transferência de renda e serviços socioassistenciais, promover o acesso aos demais serviços setoriais, apoiar famílias que possuem dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares.

	11 – O que é Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos – SCFV?


Trata-se de um serviço realizado em grupos, organizado a partir de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco social. 

O SCFV organiza-se de modo a ampliar trocas de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. São considerados SCFV o serviço para crianças até 06 anos, o serviço para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos, o serviço para adolescentes e jovens de 15 a 17 anos (Projovem Adolescente) e o serviço para idosos.

	12- Como funciona o SCFV para crianças de até 06 anos?


É um serviço ofertado na Proteção Social Básica de forma complementar ao PAIF, a ser realizado em grupos. Seu foco é o desenvolvimento de atividades com crianças de até 06 anos, seus familiares e a comunidade, de modo a fortalecer vínculos e prevenir situações de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e o trabalho infantil. 

Os objetivos específicos do SCFV para crianças de até 06 anos são: complementar as ações de proteção e desenvolvimento da criança e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade; fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário; valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de suas brincadeiras e a promoção de vivências lúdicas; desenvolver estratégias para estimular as potencialidades de crianças com deficiências e o papel das famílias e comunidade no processo de proteção social; criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil. 

	13 – Como funciona o SCFV para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos?


É um serviço ofertado na Proteção Social Básica, com foco na constituição do espaço de convivência, formação para participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e adolescentes, a partir dos interesses das demandas e das potencialidades dessa faixa etária. Estabelece ainda que as intervenções devam ser pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como forma de expressão, interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social, conforme a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/2009). 

Os objetivos específicos do SCFV para a referida faixa etária são: completar as ações da família e comunidade na proteção e desenvolvimento e no fortalecimento dos vínculos familiares e sociais; assegurar espaços de referência para o convívio grupal, comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade, solidariedade e respeito mútuo; possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o desenvolvimento de potencialidades, habilidade, talentos e propiciar sua formação cidadã; estimular a participação na vida pública do território e desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social e do mundo contemporâneo; contribuir para inserção, reinserção e permanência no sistema educacional. 

O acesso ao serviço pode acontecer por meio de demanda espontânea, busca ativa, encaminhamento da rede socioassistencial, encaminhamento das demais políticas públicas e por órgãos do Sistema de Garantias de Direitos. Entretanto, no caso de crianças e adolescentes, retirados do trabalho infantil, o acesso se dará sempre por encaminhamento da Proteção Social Especial.

	14 – Qual a articulação existente entre o SCFV de 06 a 15 anos e o PETI (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil)?


O SCFV é um serviço ofertado na Proteção Social Básica, prioritariamente, para crianças e adolescentes integrantes do PETI, e, portanto, retirados do trabalho infantil. O PETI é um programa nacional coordenado pela Proteção Social Especial, que articula um conjunto de ações como o objetivo de proteger e retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos do trabalho precoce, resguardado o trabalho na condição de aprendiz a partir de 14 anos, em conformidade com o que estabelece a Lei de Aprendizagem nº 10.097/2000.

	15 – O que é e como funciona o Projovem Adolescente (15 a 17 anos)?


O Projovem adolescente integra o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM, como modalidade exclusivamente destinada à faixa da juventude compreendida entre os 15 e 17 anos. As categorias de público alvo do Projovem são estabelecidas pela Lei 11.692/08 e reiteradas na Portaria 171/09, conforme artigo transcrito: 

Art. 4º -  O Projovem Adolescente - Serviço Sócio-educativo destina-se aos jovens de quinze a dezessete anos:

I - pertencentes à família beneficiária do Programa Bolsa Família - PBF, instituído pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004;
II - egressos de medida sócio-educativa de internação ou estejam em cumprimento de outras medidas sócio-educativas em meio aberto, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA;
III - em cumprimento ou sejam egressos de medida de proteção, conforme disposto na Lei nº 8.069, de 1990;
IV - egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; ou
V - egressos ou vinculados a programas de combate à violência, ao abuso e à exploração sexual.
§ 1° Os jovens a que se referem os incisos II a V devem ser encaminhados ao Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo pelos programas e serviços especializados de assistência social do município ou do Distrito Federal, ou pelo gestor de assistência social, quando demandado oficialmente por Conselho Tutelar, Defensoria Pública, Ministério Público ou pelo Poder Judiciário.

Se o jovem completar 18 anos durante a execução das atividades, poderá continuar no Projovem Adolescente até completar o Ciclo que estiver incluído - (I ou II). A oferta do Projovem adolescente poderá ocorrer no CRAS, em outra unidade pública ou em entidade inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social, conforme decreto 6.308/2007, desde que disponham de espaço físico adequado para a oferta do serviço. Nos casos em que a oferta do serviço não for feita no CRAS, é necessário que seja oferecido no território de abrangência do CRAS, estando necessariamente referenciado a esse equipamento. 

O desligamento dos jovens será realizado nas seguintes situações: quando houver conclusão do ciclo completo das atividades; após a conclusão do ciclo de atividades (ano) que estiver cursando, ao completar 18 anos de idade; por descumprimento reiterado e injustificado do compromisso de matrícula e frequência escolar; por descumprimento reiterado e injustificado do compromisso de frequência mensal mínima às atividades do Projovem Adolescente; por descumprimento grave ou reiterado das normas de convivência; desistência do jovem, comunicada ao serviço socioeducativo e abandono das atividades, por motivo de força maior, incluindo-se mudança de endereço, doença, óbito do jovem e outros fatores impeditivos da liberdade de ir e vir.

	6 – Como funciona o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiências e Idosos?


O Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, tem por finalidade a prevenção de agravos que possam provocar o rompimento de vínculos familiares e sociais dos usuários. Visa a garantia de direitos, o desenvolvimento de mecanismos para a inclusão social, a igualdade de oportunidades e a participação e o desenvolvimento da autonomia das pessoas com deficiência e pessoas idosas, a partir de suas necessidades, prevenindo situações de risco, exclusão e isolamento. Este Serviço deve contribuir com a promoção do acesso de pessoas com deficiência e pessoas idosas a toda a rede socioassistencial, bem como aos serviços de outras políticas públicas, entre elas educação, trabalho, saúde, transporte especial e programas de desenvolvimento de acessibilidade, serviços setoriais e de defesa de direitos e programas especializados de habilitação e reabilitação. 

Desenvolve ações extensivas aos familiares, de apoio, informação, orientação e encaminhamento, com foco na qualidade de vida, exercício da cidadania e inclusão na vida social, de caráter preventivo ao isolamento. O planejamento das ações deverá ser realizado pelos municípios e pelo Distrito Federal, de acordo com a territorialização e a identificação da demanda pelo serviço.
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL

	17 - Como se define a Proteção Social Especial - PSE?


A Proteção Social Especial (PSE) é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal ou social, cujos direitos tenham sido violados ou ameaçados, em decorrência de:

a. Violência física, psicológica e negligência;

b. Violência sexual: ofensa e/ou exploração sexual;

c. Cumprimento de medidas socioeducativas;

d. Situação de rua e mendicância;

e. Rompimento ou fragilização de vínculos ou afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida protetiva de acolhimento institucional ou familiar;
f. Situação de trabalho infantil, entre outras violações. 

	18 – Quais são os níveis de complexidade da Proteção Social Especial – PSE?


A Proteção Social Especial está hierarquizada em Média Complexidade e Alta Complexidade.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE

	19 – Qual o público alvo da Proteção Social Especial de Média Complexidade?


A Proteção Social Especial de Média Complexidade oferta atendimento especializado a famílias e indivíduos que vivenciam situações de risco pessoal e social, com direitos violados, mas cujos vínculos familiares e comunitários não foram rompidos. 

Os serviços são ofertados em uma unidade do CREAS – Centro de Referência Especializado da Assistência Social, por meio do PAEFI - Serviço de Proteção e Atendimento Especializado às Famílias e Indivíduos. 

	20 – O que é o Centro de Referência Especializado da Assistência Social – CREAS?


O Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, integrante do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, constitui-se numa unidade pública estatal, pólo de referência, coordenador e articulador da Proteção Social Especial de Média Complexidade, responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e continuados a indivíduos e famílias com direitos violados, direcionando o foco das ações para a família, na perspectiva de potencializar e fortalecer sua função protetiva.

	21 – Quais serviços abrangem a Proteção Social Especial de Média Complexidade?


De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais
, são 05 (cinco) os serviços que compõem a Proteção Social Especial de Média Complexidade:

I. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI

II. Serviço Especializado em Abordagem Social

III. Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC)

IV. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias. 

V. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

	22 – O que é o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - PAEFI?




É um serviço que oferta apoio e acompanhamento especializado a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos. Compreende atenções e orientações direcionadas à promoção de direitos, à preservação e ao fortalecimento de vínculos familiares, comunitários e sociais e o fortalecimento da função de proteção das famílias diante do conjunto de condições que causam fragilidades ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 



Nessa direção, o PAEFI oferece atendimento a indivíduos e famílias em diversas situações de violação de direitos, como violência (física, psicológica e negligência, abuso e/ou exploração sexual), afastamento do convívio familiar devido à aplicação de medida socioeducativa ou medida de proteção; tráfico de pessoas; situação de rua; mendicância; abandono; vivência de trabalho infantil; discriminação em decorrência da orientação sexual ou raça/etnia e outras formas de violação de direitos decorrentes de discriminações ou submissões.
	23 – O que é o Serviço Especializado em Abordagem Social?


Trata-se de um serviço ofertado, de forma continuada e programada, com a finalidade de assegurar trabalho social, de abordagem e busca ativa, que identifique nos territórios a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras. 
O serviço oferta atendimento a crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos e famílias que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência. São considerados como espaço de desenvolvimento de suas ações, praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos onde se realizam atividades laborais, locais de intensa circulação de pessoas e existência de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros. 

O Serviço deve buscar a resolução de necessidades imediatas e promover o acesso do indivíduo ou família à rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas, na perspectiva da garantia dos direitos. Pode ser ofertado tanto no CREAS ou em unidade específica a ele referenciada.
	24 – Como funciona o Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida – LA e de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC?


O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade tem como objetivo a oferta de atenção socioassistencial e acompanhamento, a adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Ofertado obrigatoriamente no CREAS, o Serviço de Proteção a Adolescentes em Cumprimento de Medida atende adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens de 18 a 21 anos, em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, aplicada pelo Juiz da Infância e da Juventude. 

Esse serviço deve contribuir para o acesso a direitos e para a ressignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. Para a oferta do serviço, é necessário observar os critérios de responsabilização de adolescentes e jovens diante da infração cometida. É importante ressaltar que os direitos e obrigações desse público devem ser assegurados de acordo com as legislações específicas para o cumprimento da medida.

	25 – Como funciona o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiências, Idosas e suas Famílias?


O Serviço de Proteção Social Especial para essoas com deficiência, pessoas idosas e suas famílias integra os serviços propostos na Proteção Social Especial de Média Complexidade, de acordo com as normas estabelecidas pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Este pode ser ofertado no CREAS, ou unidade a ele referenciada. Também é possível realizar o atendimento no domicílio do usuário, ofertando atendimento especializado a famílias com pessoas com necessidades especiais e idosos com algum grau de dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos. 

O serviço tem a finalidade de potencializar a autonomia, a independência e a inclusão social das referidas pessoas, com vistas à melhoria de sua qualidade de vida. Para tanto, deve contar com equipe específica e habilitada para a prestação dos serviços especializados a pessoas em situação de dependência, que necessitem de cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe deverá estar pautada no reconhecimento do potencial da família e do cuidador, apoiando estes no exercício da função. As ações devem possibilitar ainda a ampliação das redes sociais de apoio e o acesso a benefícios, programas de transferência de renda, serviços socioassistenciais, políticas públicas setoriais e órgãos de defesa de direitos, quando for o caso.

	26 – Como funciona o Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua?


O Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua, ofertado nos Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua – Centro POP, dedica atenção especial a pessoas que utilizam as ruas como espaço de moradia e/ou sobrevivência. Tem como finalidade assegurar o atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de relações sociais e habilidades pessoais, com o intuito de fortalecer vínculos interpessoais ou familiares que oportunizem a construção de novos projetos de vida. 

Deve ofertar atendimento voltado à análise das fragilidades dos usuários, acompanhamento individual e grupal e encaminhamentos a rede socioassistencial e das demais políticas públicas, tendo em vista a inclusão em uma rede de proteção social. Além disso, a atenção ofertada deve contribuir para ações de reinserção familiar ou comunitária e construção de novos projetos de vida de pessoas em situação de rua, pautada na postura de respeito às escolhas individuais de cada sujeito.

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE

	27 – Qual o público alvo da Proteção Social Especial de Alta Complexidade?


A Proteção Social Especial de Alta Complexidade oferta atendimento especializado às famílias e aos indivíduos que tiveram seus vínculos familiares e/ou comunitários rompidos, que se encontram sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e/ou comunitário.

	28 – Quais são os Serviços que abrangem a Proteção Social Especial de Alta Complexidade?


De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais
, são 04 (quatro) os serviços que compõem a Proteção Social Especial de Alta Complexidade:

I. Serviço de Acolhimento Institucional - podendo funcionar nas seguintes modalidades:

a) Abrigo Institucional (para crianças, adolescentes, adultos e famílias, mulheres em situação de violência e para idosos);

b) Casa-Lar (para crianças, adolescentes e idosos);

c) Casa de Passagem (para adultos e famílias);

d) Residências Inclusivas (para jovens e adultos com deficiência)

II. Serviço de Acolhimento em República (para jovens entre 18 e 21 anos, para adultos em processo de saída das ruas e para idosos);

III. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

IV. Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e de Emergências.

	29 – Como funciona o Serviço de Acolhimento Institucional?


O Serviço de Acolhimento Institucional oferta acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, denominadas modalidades – exemplo: Casa Lar, Abrigo Institucional, Casa de Passagem e Repúblicas – destinados a famílias e/ou a indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. O atendimento prestado deve ser personalizado e em pequenos grupos, favorecendo o convívio familiar e comunitário. Deve funcionar em unidades inseridas na comunidade com características residenciais, ambiente acolhedor, equipe e estrutura física adequada, ofertando condições de habitabilidade, higienização, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. O serviço deve ser adequado às especificidades do público atendido: crianças e adolescentes; adultos e famílias; jovens e adultos com necessidades especiais; idosos e mulheres em situação de violência.

	30 – Como funciona a modalidade de acolhimento Abrigo Institucional?


Serviço que oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta. 

O serviço deve acolher o número máximo de vinte (20) crianças, de 0 a 18 anos incompletos sob medida protetiva, ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar inserido na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade. Deve ofertar atendimento personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário das crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. 

	31 – Como funciona a modalidade de acolhimento Casa-Lar?


Trata-se de um serviço de acolhimento provisório oferecido em unidades residenciais, nas quais pelo menos uma pessoa ou casal trabalha como educador/cuidador residente – em uma casa que não é a sua – prestando cuidados a um grupo de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta. Esse tipo de serviço visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar, promover hábitos e atitudes de autonomia e de interação social com as pessoas da comunidade. 

Com estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em áreas residenciais da cidade e seguir o padrão socioeconômico da comunidade onde estiverem inseridas. O serviço deve organizar ambiente próximo de uma rotina familiar, proporcionar vínculo estável entre o educador/cuidador residente e as crianças e adolescentes atendidos, além de favorecer o convívio familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local, devendo atender a todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, e oferecimento de oportunidades para a (re) inserção na família de origem ou substituta. 

O público alvo para essa modalidade de acolhimento são crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos sob medida protetiva e o número de acolhidos por unidade deve ser no máximo dez (10).

	32 – Como funciona a modalidade de acolhimento Casa de Passagem?


De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais
, a modalidade de acolhimento Casa de Passagem destina-se a adultos e famílias, para a oferta de acolhimento imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber os usuários em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os encaminhamentos necessários.

Dentre os objetivos específicos, destacam-se: desenvolver condições para a independência e o autocuidado; promover o acesso à rede de qualificação e requalificação profissional com vistas à inclusão produtiva.

O ambiente físico deve contar com espaço para moradia, endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e pertences.

De modo geral, o acesso ocorre por: encaminhamento de agentes institucionais de Serviço Especializado em Abordagem Social; encaminhamentos do CREAS ou demais serviços socioassistenciais, de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos e demanda espontânea.
	33 – Como funciona a modalidade de acolhimento Residências Inclusivas?



Residência Inclusiva é uma modalidade de serviço de acolhimento institucional que oferta apoio ao desenvolvimento pessoal de pessoas com deficiência e com alto grau de dependência. Possui a finalidade de favorecer a construção progressiva da autonomia, da inclusão social e comunitária e do desenvolvimento de capacidades adaptativas para a vida diária. 

Por meio de metodologia específica, utiliza-se de tecnologias assistidas para incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da vida diária e desenvolvimento de condições para independência e autocuidado. Promove acesso a renda, ao tempo em que estimula a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência.

	34 – Como funciona o Serviço de Acolhimento em Repúblicas?


Serviço de acolhimento que oferece apoio e moradia subsidiada a grupos de jovens em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados; em processo de desligamento de instituições de acolhimento, que não tenham possibilidade de retorno à família de origem ou de colocação em família substituta e que não possuam meios para auto-sustentação. 

Com a estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica e localizar-se em áreas residenciais da cidade, seguindo o padrão socioeconômico da comunidade onde estiverem inseridas ou da comunidade de origem dos usuários. A república oferece atendimento durante o processo de construção de autonomia pessoal e possibilita o desenvolvimento de auto-gestão, auto-sustentação e independência. Possui tempo de permanência limitado, podendo ser reavaliado e prorrogado em função do projeto individual, formulado em conjunto com o profissional de referência. O público alvo para essa modalidade são jovens entre 18 e 21 anos, sendo particularmente indicado para o acolhimento de jovens em processo de desligamento de serviços de acolhimento para crianças e adolescentes por terem completado a maioridade.
	35 – Como funciona o Serviço de Acolhimento em Famílias Acolhedoras?


Serviço que organiza o acolhimento, em residências de famílias acolhedoras cadastradas, de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva (ECA, art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para adoção. Propicia o atendimento em ambiente familiar, garantindo atenção individualizada e convivência comunitária, permitindo a continuidade da socialização da criança e do adolescente. 

Do ponto de vista legal, assim como os serviços de acolhimento institucional, o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora deve organizar-se segundo os princípios e diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente no que se refere a excepcionalidade e a provisoriedade do acolhimento; ao investimento na reinserção à família de origem, nuclear ou extensa; à preservação da convivência e do vínculo afetivo entre grupos de irmãos; a permanente articulação com a Justiça da Infância e da Juventude e a rede de serviços. 

Trata-se de um serviço de acolhimento provisório, até que seja viabilizada uma solução de caráter permanente para a criança ou adolescente – reintegração familiar ou, excepcionalmente, adoção. É uma modalidade de acolhimento diferenciada, que não se enquadra no conceito de abrigo em entidade, nem no de colocação em família substituta, no sentido estrito, porém podendo ser entendido como regime de colocação familiar preconizado no art. 90 do Estatuto da Criança e do Adolescente. O público alvo dessa modalidade de acolhimento são crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos sob medida protetiva.
	36 – Como funciona o Serviço de Proteção em Situação de Calamidades Públicas e Emergências?


O Serviço de Proteção em Situações de Calamidade e Emergências promove apoio e proteção à população atingida por situações de emergências e calamidades públicas, com a oferta de alojamentos provisórios, atenções e provisões materiais, conforme as necessidades detectadas. Oferece atendimento às famílias e aos indivíduos atingidos por incêndios, desabamentos, deslizamentos, alagamentos etc. Atende famílias que tiveram perdas parciais ou totais de moradia, objetos ou utensílios pessoais e se encontram temporária ou definitivamente desabrigadas. Também são atendidos indivíduos removidos de áreas consideradas de risco, em ações de prevenção ou por determinação do Poder Judiciário. 

Neste serviço, as famílias são encaminhadas aos abrigos através de notificação de órgãos da administração pública municipal, Defesa Civil, ou caso os profissionais da assistência social identifiquem a presença dessas pessoas nas ruas. No âmbito da Proteção Social Especial (PSE) de Alta Complexidade, este Serviço deve assegurar a articulação e a participação de todos os setores da sociedade para a minimização dos danos ocasionados e o provimento das necessidades verificadas.

       Considerações Finais

O SUAS materializa o sistema descentralizado e participativo, com primazia da responsabilidade do Estado, conforme determina a Lei Orgânica da Assistência Social nº 8742/93 – LOAS. A organização e ampliação da oferta dos serviços socioassistenciais, com destaque para a implantação dos Centros de Referência da Assistência Social – CRAS e dos Centros de Referência Especializada da Assistência Social – CREAS, reafirma a perspectiva dos direitos sociais.

É a partir da matricialidade familiar que o SUAS desenvolve suas ações, tendo como foco, as potencialidades de cada membro da família e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. A implementação de políticas públicas e de programas de atendimento à população infanto-juvenil e as suas famílias será desenvolvida no âmbito dos territórios em que vivem, por meio dos serviços ofertados pelo CRAS e pelo CREAS, bem como por outras  unidades públicas ou entidades privadas sem fins lucrativos de assistência social, desde que estejam referenciadas a esses equipamentos.
Ademais, a Lei nº 12.010/09 apresenta diversas inovações introduzidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, o que ressalta ainda mais, a necessidade de constante articulação entre o Sistema de Garantia de Direitos e o SUAS. 

Dessa forma, merece reiterar que a organização desse documento visa a aprimorar os conhecimentos dos Promotores de Justiça acerca dos serviços socioassistenciais ofertados no âmbito do CRAS e do CREAS, para que essa articulação aconteça de forma mais objetiva e frequente, especialmente no que se refere ao atendimento prestado às crianças e adolescentes e suas famílias, de modo a evitar o rompimento de vínculos familiares ou garantir o seu restabelecimento.

Bibliografia



BRASIL. Conselho Nacional da Assistência Social. Resolução Nº. 109, de 11 de Novembro de 2009. Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. Brasília, 2009.

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei n°8069/90, promulgada em 13 de julho de 1990 com as respectivas alterações.

BRASIL. Orientações Técnicas: serviços de acolhimento para crianças e adolescentes. Brasília, junho de 2009.

BRASIL. Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS – NOB – RH/SUAS, Brasília, dezembro de 2006.

BRASIL. Plano Estadual de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. Belo Horizonte, aprovado em 19 de novembro de 2009. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL –Proteção Social Básica e Proteção Social Especial,. Disponível em <www.mds.gov.br>. Acesso em  janeiro/2012.

� Este texto é um dos anexos integrantes do roteiro de atuação intitulado “Fortalecimento da Rede de Proteção Socioassistencial na Área da Criança e do Adolescente”, elaborado pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais.


� BRASIL. Conselho Nacional da Assistência Social. Resolução Nº. 109, de 11 de novembro de 2009.


� BRASIL. Conselho Nacional da Assistência Social. Resolução Nº. 109, de 11 de novembro de 2009.
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� O MDS prevê para 2012-2014 a formulação de orientações técnicas para os serviços de acolhimento para pessoas em situação de rua, pessoas com deficiência (Residências Inclusivas) e pessoas idosas, prevê ainda o reordenamento para os serviços de acolhimento para pessoas com deficiência, por meio da implantação de 200 Residências Inclusivas.
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